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Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores 
Rua Marcelino Lima 
9901- 858 HORTA 

 

S/ Ref. S/ Data N/ Ref. Data 

S/1456/2026 03/06/2026 SAI-GSRAPC/2026/1013 Ponta Delgada,  

Proc.º 54.02.00/190/XIII  Proc.º 00.012.004.002/2026/199 

Dts SGC 0110/2026/1395 

 

26 de junho de 2026 

 

ASSUNTO: REQUERIMENTO N.º 687/XIII (PS) - “PROGRESSÃO E REPOSICIONAMENTO 
NA CARREIRA DE EDUCADORES DE INFÂNCIA EM EXERCÍCIO DE 
FUNÇÕES NOS HOSPITAIS DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES” 

 
 

Em resposta ao requerimento mencionado em epígrafe, subscrito pelos Senhores 

Deputados Inês Sá, Lúcio Rodrigues, Berto Messias, Carlos Silva e Marta Matos, do Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista, sem prescindir quanto ao teor dos considerandos, e 

pela mesma ordem das questões enunciadas, cumpre-me informar o seguinte: 

“1. Qual o enquadramento legal atualmente aplicável aos educadores de infância 

que exercem funções nos hospitais e demais organismos do Serviço Regional de 

Saúde?”  

Aos educadores de infância que exercem funções nos hospitais e demais organismos do 

Serviço Regional de Saúde é aplicável o Estatuto da Carreira Docente da Região 

Autónoma dos Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 23/2023/A, de 26 

de junho, na sua redação atual, por força do disposto no n.º 4 do artigo 1.º, do Anexo a 

que se refere o seu artigo 1.º. 
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“2. Quantos educadores de infância exercem atualmente funções nos hospitais da 

Região Autónoma dos Açores, discriminados por unidade de saúde, vínculo, 

escalão e posição remuneratória?”  

Existem três trabalhadores, integrados na carreira docente, que desempenham funções 

de educador de infância, em regime de contrato de trabalho em funções públicas, por 

tempo indeterminado, um no Hospital da Horta, EPER e dois no Hospital de Santo Espírito 

da Ilha Terceira, EPER, respetivamente posicionados, no Escalão 4, Índice 218, Escalão 

9, índice 340 e Escalão 2, índice 188.  

“3. Que processos de reposicionamento, progressão ou regularização de carreira 

foram efetuados relativamente a estes profissionais desde 2007?”  

Após 2007, estes profissionais apenas foram reposicionados na nova estrutura 

remuneratória da carreira docente, por aplicação do artigo 6.º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 21/2007/A, de 30 de agosto - Estatuto da Carreira Docente da Região 

Autónoma dos Açores à data.  

“4. Existem diferenças de enquadramento ou de progressão na carreira entre 

educadores de infância em exercício de funções em diferentes unidades de saúde 

da Região? Em caso afirmativo, quais os fundamentos que justificam essas 

diferenças?”  

Não existem diferenças. 

“5. Foi realizada alguma avaliação jurídica ou administrativa sobre a aplicação do 

Estatuto da Carreira Docente aos educadores de infância que exercem funções nos 

hospitais da Região? Em caso afirmativo, solicitasse o envio dos respetivos 

pareceres, informações ou despachos.”  

Não, uma vez que a aplicação do Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma dos 

Açores a esses profissionais decorre da Lei. 
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“6. Tem o Governo Regional conhecimento de situações pendentes relacionadas 

com a progressão ou reposicionamento destes profissionais? Em caso afirmativo, 

quantas são e em que fase processual se encontram?”  

As três situações identificadas estão pendentes, encontrando-se duas em fase de 

instrução e uma em fase da análise da verificação do cumprimento dos pressupostos 

legais. 

“7. Que diligências foram desenvolvidas pela Secretaria Regional da Saúde e 

Segurança Social relativamente aos processos apresentados por educadores de 

infância que reclamam a regularização da respetiva situação profissional?”  

A Secretaria Regional da Saúde e Segurança Social promoveu diligências junto das 

entidades empregadoras dos trabalhadores em causa, no sentido de assegurar o 

desenvolvimento dos procedimentos necessários à sua valorização remuneratória, 

designadamente mediante a reativação/reconstituição dos respetivos processos 

avaliativos e da aplicação, a cada situação concreta, do regime de recuperação do tempo 

de serviço, na sequência da aprovação do Estatuto da Carreira Docente da Região 

Autónoma dos Açores, pelo Decreto Legislativo Regional n.º 23/2023/A, de 26 de junho. 

“8. Entende o Governo Regional que a legislação atualmente em vigor está a ser 

aplicada de forma uniforme a todos os educadores de infância que exercem funções 

em organismos públicos da Região Autónoma dos Açores?”  

Não existe qualquer indicação da existência de aplicação diferenciada do regime jurídico 

aplicável aos educadores de infância nos dois Hospitais EPER acima referenciados, na 

resposta à questão n.º 2. 
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“9. Prevê o Governo Regional proceder à revisão ou regularização de eventuais 

situações em que se verifique prejuízo na evolução da carreira destes 

profissionais?”  

Não se vislumbra vir a existir qualquer situação de prejuízo na evolução da carreira destes 

profissionais, designadamente em relação aos demais profissionais da carreira docente, 

na medida em que o regime legal aplicável é o mesmo. 

“10. Qual o calendário previsto para a conclusão dos processos que se encontrem 

pendentes nesta matéria?”  

Pretende-se que logo que se encontrem plenamente instruídos os processos pelos 

respetivos hospitais, e sem prejuízo do rigor exigido na verificação dos pressupostos 

legais aplicáveis, que a respetiva apreciação e subsequente processo de 

valorização/progressão na carreira ocorra com a maior brevidade possível. 

 

 
  Com os melhores cumprimentos,  

 
 
 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades 
 

 
 Paulo Jorge Abraços Estêvão   
 
 
 
 
ANEXO(S):  
 
 
 
 
S.A./M.M.  


